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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO –
Execução Fiscal – Embargos à execução –
Cobrança de IPTU – Comprovação de pa-
gamento – Quitação da dívida – Considera-
ção – Prova extintiva do direito do exequen-
te – Ausência de devido combate ao docu-
mento – Defesa de não repasse de valores
– Circunstância que não pode atribuída ao
executado  –  Honorários  advocatícios  su-
cumbenciais – Fixação devida – Manuten-
ção da sentença – Desprovimento.

- Em sede de embargos à execução o ônus
da  prova  recai  sobre  o  embargante  que
deve demonstrar de forma suficiente os fa-
tos desconstitutivos, impeditivos ou modifi-
cativos  do  crédito,  nos  termos  do  que
dispõe o artigo 373, do Código de Processo
Civil.

-  “Comprovado  através  de  documentos  o
pagamento da dívida executada, impõe-se
determinar  a  extinção  da  execução,  jul-
gando-se procedentes os embargos opos-
tos  pelo  executado.”  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00120100120854001, 1ª Câmara cível, Re-
lator DES. JOSÉ DI LORENZO SERPA. , j.
em 26-04-2012).
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- A parte que deu causa à ação deve ser
responsabilizada  pelo  pagamento  dos  ho-
norários advocatícios.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos da apelação cível acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Es-
pecializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, por votação unâ-
nime, desprover o recurso apelatório, nos termos do voto do Relator e da
súmula de julgamento retro.

R E L A T Ó R I O:

Trata-se de apelação cível  interposta pelo
Município de João Pessoa contra decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito
da 2ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca da Capital, que, nos autos dos
“Embargos à Execução Fiscal”, opostos por Geraldo Araújo, acolheu o pedi-
do exordial, julgando extintos os embargos e a execução fiscal.

Na decisão proferida, o Magistrado de piso
entendeu que o autor comprovou o pagamento do IPTU de 2004 sobre sua re-
sidência, não tendo sido impugnado, por sua vez, de forma correta, a circuns-
tância pelo embargado, alegando a defesa o não repasse pelo banco dos va-
lores pagos, matéria esta não afeta ao embargante.

Irresignado, o ente público litigante apela da
sentença, requerendo a sua reforma (fls. 23/25-v), alegando, em síntese, para
tanto, que o pagamento efetuado referente ao IPTU do ano de 2004 não foi
repassado para o Município impugnante, pois realizado fora dos padrões exi-
gidos pela legislação vigente, não podendo ser afastada a presunção de vera-
cidade da CDA.

Pontua que “O Código Tributário Municipal
dispõe que o pagamento deverá ser realizado nos órgão arrecadadores muni-
cipais ou em estabelecimento devidamente credenciados pela Secretaria da
Receita Municipal”. (“sic”).

Por fim, insurge-se contra a sua condena-
ção ao pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais, posto que, afir-
ma, não deu causa ao ocorrido. 

Requer o provimento do recurso.

Sem contrarrazões.
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Parecer Ministerial de fls. 34, sem manifes-
tação de mérito.

É o relatório.

V O T O:

Conheço  do  recurso  interposto,  eis  que
próprio, tempestivo e regularmente processado.

Cinge-se a controvérsia dos autos em exa-
minar se o tributo referente ao IPTU do ano de 2004 da residência localizada
na Avenida Guarabira, n. 949, Bairro de Manaíra, nesta Capital, foi devida-
mente quitado pelo ora apelado, na data de 14 de dezembro de 2004, confor-
me documento juntado por este às fls. 07/08, e contestado pelo recorrente.

Pois bem.

Nos embargos à execução, o embargante,
executado na demanda em apenso, juntou a cópia do documento objeto da
execução fiscal, referente ao IPTU do período cobrado, com a efetuação do
pagamento de R$ 609,82 (seiscentos e nove reais e oitenta e dois centavos).

Importante destacar que tal valor é superior
ao contido no documento como o do “total exercício”, no importe de R$ 592,06
(quinhentos e noventa e dois reais e seis centavos), ou mesmo, logicamente,
da quantia de cota única com desconto de 15% (quinze por cento) sobre o to-
tal, que resultou em R$ 503,25 (quinhentos e três reais e vinte e cinco centa-
vos).

Assim, apesar da pequena diferença de va-
lores, não se combateu a falta de correspondência do pagamento efetivado
com o boleto apresentado referente à cobrança de IPTU sobre o imóvel, insur-
gindo-se a parte exequente apenas quanto ao não repasse para o Município.

Diante de o documento que comprova fato
extintivo do direito do autor, caberia ao exequente combatê-lo de forma espe-
cífica, a evidenciar a inexistência de correlação entre os dados apresentados.

Todavia,  o  não  repasse  de  valores  pelo
banco, que, inclusive, é aquele indicado para pagamento em cobrança de bo-
leto (fl. 08), não é conduta que possa ser atribuída ao executado, tendo o do
Magistrado “a quo” muito bem fundamentado que:
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“Cumpre esclarecermos que em nenhum momento a Fa-
zenda Municipal impugnou a originalidade do documen-
to apresentado, restando apenas afirmar que não houve
o repasse dos valores pelo banco. Entretanto, não cabe
ao contribuinte que efetuou o pagamento do débito se
certificar do repasse ou não dos valores recolhidos, de-
vendo a Fazenda Municipal resolver esta questão com o
banco conveniado.” (“sic” - fl. 20).

No caso, o apelado juntou o documento ne-
cessário a comprovação do pagamento correspondente à dívida cobrada, e
em valor superior ao constante em boleto, o que não pode ser desconsidera-
do.

O documento de fl. 07 serve para a quita-
ção da dívida que vinha sendo executada, como pretendeu o executado, sen-
do correta a decisão de extinção da execução.

Ademais, tem-se que o pagamento fora re-
alizado em dezembro de 2004, e a execução do débito se deu em janeiro de
2006, em tempo suficiente para a Fazenda Pública se certificar corretamente
da real inadimplência do contribuinte.

Ajuizando a demanda executória, que oca-
sionou a oposição de embargos à execução, a Fazenda Pública deve arcar
com o pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais ao exequente,
pois este também constituiu advogado para exercer sua defesa.

Sobre a matéria dos autos, colhe-se o pon-
tual aresto deste Tribunal de Justiça da Paraíba, “in verbis”:

“EMBARGOS À EXECUÇÃO. Execução Fiscal.  IPTU.
Comprovação do pagamento. Quitação da dívida. Consi-
deração. Ônus sucumbencial a ser arbitrado em face da
Fazenda Pública. Reforma da sentença. Provimento do
apelo. Comprovado através de documentos o pagamento
da dívida executada, impõe-se determinar a extinção da
execução, julgando-se procedentes os embargos opostos
pelo  executado.  -  Julgado  procedentes  os  embargos  à
execução, a Fazenda Pública exequente deve arcar com
o ônus sucumbencial, pois tem caráter indenizatório ao
executado, que pagou custas e constituiu advogado para
exercer defesa.” (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Pro-
cesso Nº 00120100120854001, 1ª Câmara cível, Relator
DES. JOSÉ DI LORENZO SERPA. , j. em 26-04-2012).
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Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO AO
RECURSO APELATÓRIO, mantendo inalterada a sentença proferida. 

Tratando-se  de  recurso  interposto  contra
decisão publicada já sob a égide do novo Código de Processo Civil, impõe-se
a majoração dos honorários advocatícios fixados na origem, a teor do § 11, de
seu art. 85, do NCPC. Assim, elevo o valor dos honorários advocatícios de R$
500,00 (quinhentos reais) para R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais).

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. 

Participaram do julgamento, o Exmo. Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo.  Des. Luís Silvio Ramalho Júnior
e o Exmo. Dr. Carlos Eduardo Leite Lisboa, juiz convocado com jurisdição ple-
na, em substituição ao Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.  

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
31 de outubro de 2017.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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